MENSAGEM DOS BISPOMENSAGEM DOS BISPOS CATÓLICOS DE MOÇAMBIQUE FACE AS MANIFESTAÇÕES VIOLENTAS NO PAÌS

Justiça sim, violência não
Nós, os Bispos Católicos de Moçambique, saudamos a todos os cristãos das nossas comunidades em particular a e todos os homens e mulheres de boa vontade.

Nós os Pastores da igreja local em Moçambique estamos extremamente preocupados com a situação que vive o País desde o dia cinco de Fevereiro de 2008, a partir das manifestações registadas em Maputo e continuadas, em Chokwe, Chibuto, Mandjlakazi, Jangamo e Chimoio. E ainda não se pode dizer que a situação esteja a melhorar. Durante as manifestações a circulação tornou-se perigosa, houve até perdas de vidas humanas e avultados danos materiais como resultado da fúria incontrolável  dos manifestantes e do nervosismo da polícia. Face a esta preocupante situação, movidos pelo zelo apostólico que nos devora e o amor ao nosso povo, vemo-nos na obrigação de dirigir uma palavra.

1. Começamos por lamentar as perdas humanas e danos materiais resultantes dessas manifestações. Unimo-nos na sua dor, às famílias enlutadas e encomendamos à misericórdia do Senhor as almas 

das vítimas.

No centro das manifestações está a subida do preço
dos meios de transportes semi-colectivos e a subida de preços dos gêneros de primeira necessidade. Os transportadores justificam este facto pela subida dos preços dos combustíveis. De uma maneira geral, em todo o País, a queixa do cidadão é o custo insuportável de vida, que se manifesta pela subida generalizada dos preços de artigos de primeira necessidade com a agravante de que esta subida  não é proporcionalmente compensada nem pelo rendimento familiar nem pelo salário do trabalhador. Esta situação tem como consequência a corrupção generalizada sobretudo no sector público. E o que mais preocupa aos cidadãos é constatar-se que o combate a este mal da corrupção não se tem imposto com a acutilância necessária.

Por outro lado, o povo está cansado de assistir a ostentação do poder económico de uma minoria misteriosamente super rica perante a privação desse poder por parte da maioria desprovida do mínimo necessário e que é obrigada a levar uma vida infra- humana. Se medidas políticas não forem tomadas por quem de direito para inverter a situação de intolerância económica, tememos que possa vir a generalizar-se à situação de violência no País.

2. Sem dúvidas, o quadro não é por nada róseo e justifica a preocupação. Porém esta situação não autoriza o uso da violência, por parte de quem quer que seja, chegando até a atacar e prejudicar inocentes. Nós os Bispos não aprovamos essa via. Se 
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as manifestações são justas e até cobertas pela lei, há mecanismos legais para o seu uso. Lamentamos que tais manifestações tenham redundado em violência gerando mortes e feridos e aumentando o grau do sofrimento do mesmo povo. Não ignoramos que o nível elevado de sofrimento pode excitar os ânimos e mesmo interferir no normal funcionamento da razão, mas, nem por isso podemos aprovar exageros e violências.

Apelamos, portanto, ao povo para a apresentação organizada e pacífica das próprias preocupações. Sendo Moçambique um estado democrático e de direito os cidadãos têm a prerrogativa de puderem manifestar-se exigindo os seus direitos. Mas não estamos de acordo que essa exigência resulte na destruição. 

3. Por sua vez, a Polícia, como garante da ordem pública, é chamada a intervir quando esta ordem estiver em causa. Porém discordamos quando a mesma usa a força, às vezes excessiva para tal fim. Usar balas de chumbo para dispersar manifestantes é incompreensível e inaceitável porque coloca em risco a vida de muitas pessoas. Usar balas de chumbo é pretender dar a entender, com obras, que o povo não tem direito à manifestação e que se uma bala atingir a alguém não há questão, a culpa é de quem se põe na manifestação; ora nós não concordamos com essa lógica e procedimento, que não correspondem nem à verdade nem ao direito dos cidadãos.
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Apelamos, portanto, que a Polícia tenha sempre presente que a sua missão é garantir a ordem e a preservação das vidas humanas e não a de intimidar os cidadãos e que a força a empregar seja sempre proporcional ao perigo.

4. O povo moçambicano coloca a solução dos seus problemas naqueles a quem ele  investiu de poder, isto é, os governantes. Por isso é dever do Governo procurar as soluções dos problemas que afligem os seus cidadãos, garantir-lhes uma vida de bem-estar e harmoniosa, sem exclusão de qualquer camada social. 

O Governo tem uma responsabilidade política sobre o País, mas acima de tudo tem uma responsabilidade moral da qual não se pode reputar, por nenhuma razão, alheio.

O Governo deve compreender o sofrimento do seu povo. No nosso modo de entender os acontecimentos de violência ocorridos no dia cinco de Fevereiro de 2008 e seguintes não foram uma simples greve, mas, revelam a saturação de um povo martirizado pela situação penúria, privações e injustiças. Para tal, muito embora se estejam desenvolvendo algumas iniciativas de diálogo, há que melhorar e fortalecer o relacionamento entre o Governo por um lado e as OSCs (Organizações da Sociedade Civil) e o Sector Privado por outro.

5. Apelamos ao Governo para não ignorar esta situação porque isso seria uma violência ainda maior 
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do que a violência das populações. Apelamos a todos os membros do governo que tomem a peito o sofrimento do povo e procurem sempre melhores vias para amainá-lo. No lugar de silenciar o povo que se revela impaciente ou apresentar soluções que só podem aumentar a sua desilusão, o governo, consciente que é também responsável pela situação que se criou, não se deve eximir do seu papel de mandatário do povo na procura das melhores soluções para o seu bem-estar. Deve agir com urgência, mas, sabiamente.

Em relação ao combate à pobreza absoluta, é urgente e necessário disseminar cada vez mais e melhor a informação e formação sobre as políticas do Governo, para que o cidadão não seja mero objecto das intervenções políticas, mas sujeito activo na luta 

contra as causas internas e externas da pobreza.

Formulamos votos de uma frutuosa Quaresma rumo à Páscoa da Ressurreição. Que Cristo ressuscite no coração de todos.

Maputo, 20 de Fevereiro de 2008

Os Bispos da Conferência Episcopal de Moçambique

D. Tomé Makhweliha, Arcebispo de Nampula e Presidente da CEM

D. Francisco Chimoio, Arcebispo de Maputo e Vice-

Presidente da CEM
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D. Lúcio Andrice Muandula, Bispo de Xai-Xai e Secretário Geral da CEM

D. Jaime Pedro Gonçalves, Arcebispo da Beira e Vogal do Conselho Permanente

D. Ernesto Maguengue, Bispo de Pemba e Vogal do Conselho Permanente da CEM

S. Eminência D. Alexandre José Maria dos Santos, Cardeal - Arcebispo Emérito de Maputo

D. Luís Gonzaga Ferreira da Silva, Bispo Emérito de Lichinga

D. Januário Machaze Nhangumbe, Bispo Emérito de Pemba

D. Paulo Mandlate, Bispo de Tete

D. Bernardo Filipe Governo, Bispo Emérito de Quelimane

D. Júlio Duarte Langa, Bispo Emérito de Xai-Xai

D. Francisco João Silota, Bispo de Chimoio

D. Germano Grachane, Bispo de Nacala

D. Manuel Chuanguire Machado, Bispo de Guruè

D. Adriano Langa, Bispo de Inhambane

D. Hilário da Cruz Massinga, Bispo de Quelimane
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Secretariado Geral da Conferência Episcopal de Moçambique

Av. Paulo Samuel Kankhomba, 188-1º

C. P.  286

Telefone 21 49 07 66   Fax 21 49 21 74

M O Ç A M B I Q U E


MENSAGEM DA CONFERÊNCIA EPISCOPAL DE MOÇAMBIQUE

ÀS

COMUNIDADES CRISTÃS E A TODOS OS HOMENS E MULHERES DE BOA VONTADE

Maputo, 20 de Fevereiro de 2008

